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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

TERMO DE COLABORAçAO N". 11/2023.

PARCERIA qUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO DE

CONGONHAS E O CENTRO DE APOIO AO MENOR DE

CONGONHAS. CEAMEC.

Peio presente instrumento, o MUNICíHO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o np.

1,6.752.446/0001,-02, com sede na praça Presidêntê Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/MG,

doravãnte denominado MUNICíPIO, neste ato representâdo por seu Pr€feito, .Oáudio Antônio de

Souza, inscrito no RG Ne M-1.652.882 e no CPF ne 314.756.986-15, e pela Secretária Municipal de

Desenvolvimento e Assistência Social, Libertad Lamarque Guerra Soúra, inscrita no. RG ne. MG

3.182.358 e no CPF ne. 475.855.106-59 e oCENTRO DE APOIO AO MENOR DE CONGONHAS - CEAMEC,

inscrito no CNPi ne.02.476.328/0001-04, com sede na Rua Noeme Ferreira Lobo; ne 534, Basílica,

Congonhas/MG, neste ato representado por seu Prêsidente, Adeir dos Santos Silvâ, portador do RG

M-4.353'945 e do C*f ne.686.701.336-87, doravantê denominada OSC (Or8Enização da Sociedade

Civil), resolvem càlebrar està TERMo DE coLABoRAÇÃo, com fundamento na Lei Federal ne. 13.019,

de 31 de julho de 2014, alterdda pela Lei ne. 13.204 de 14 de dezembro de 2015, mediante as cláusulas

e condições abaixo descritas.

DTSPENSADE CHAiI/}AMETaTO pÚBtlCO :;.. : . :'.
Processo Adminisúativo ne. 4239 12023

CúUSUIA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto o serviço de acolhimento institucional para acolher criançâs e

adolescentes (sexo masculino/fêminino: de recém-nascido a 17 anos, 11 meses ê 29 dias) residentes

no Município de Congonhas, em situação de risco, êncaminhados pelo Juiz da infância e

adolescência e pelo Conselho Tutelar, exceto crianças e adolescente em conflito com a lêi.

CúUSULA SEGUNDA - DO GESTOR

o MUNIcíPlo nomeÉ como gestora do presente Termo de Colaboração ANAYANZE ROCHA CRlSPlt\4

DUTRA, conforme Portaria Municipa I ne. PMC/!97 de 77 de maio de 2023.

2.2 São obti3açôes do Gestor:

| - verifícar se a osc cumprid â obrigação de divutgar os dados .da parcerla celebrada com a
Administração Públíca Municipal

li - acompanhar e fiscalizar a execução da parceiia;

,í

p,r4çÂ. eREsDEÊ{ÍE KuBrrsc}€x, 136 - c€NTRc - coNco--* . * . 

"*eam.ggl6*$6§Pjãlr* ,r,,.r",.* -*.-*anr's.ús.sôv.b.



PREFEITURA MUNICIPÀL DE CONGOT'IHAS
CIDADE DOS PROFETAS

lll ; formalizar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gêstão dos
recursos, bem como as providências a serem adotadas para saná-las;

lV - emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação;

v - emitir parecer técnico conclusivo de análise da pÍestação de contas, levando em consideraçãO o
contêúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

Vl - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento
e avaliação, quando couber.

2.3 Caberá ão gêstor, nos termos do Artigo 32 do Decreto Municipâl 673L de l6l,o1t8, a emissão,
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do encerramento de cada bimestÍê, dê Relatório
Técnico de Monitoramento e Ayaliação da parceria celebrada, que sêÉ submetido àromissão"de
monitoramento e avaliãção, que o homologará. .:- .

2.3-1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros
elerÍf€ntos, deveráionter: . '

, I - descrição das atividades, metas e indicadores estabelecidos;

ll - ÍnÍormação de irregularidades apuradas, providênciãs a serem tomadas, prazo para solução
e data de retorno para verificação do pleno atendimento.

llF declaraÉo de cumprimento da obrigação contida no Art. 11 da Lei B.Ofgl2Of4.

2í Na hipótese de o rffiório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidades,
tais como desvio dé finalidade na aplicação dos recursos dá parceria, atrasos na execução das
ações e metas, descumprimento ou inadimplência da OSC em rêlação a obrigaçôes pactuadas,
o Bestor da parcefria notificará a OSC pãrã, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos:

| - sênar a irregularidade;

ll- cumprir a obÍigação;

lll - apresentâr justificativa para a impossibilidade de saÍr€amento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.

2.4.1 O relatório técnico de monitoramento e Avaliação será homologado pela comissão de
monitorãmento e avaliação no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar do seÍt rêEêbimênto.

2.4-2 Depois de homologado pela comissão de monitoramehto e avaliação, o relatório técnico
de monitoramento e avaliação deverá ser encaminhado à Diretoria de Convênios para ser
anêxado aos autos do respectivo processo administrativo.

2.5 Caberá também ao gestor a elaboração de parecer técnico sobre a prestaçãc de contas, levando
em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico(s) de monítoramento e Avaliação, sobre a

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de
colaboração.

2.5.L O parecer técnico sobre as prestaçõês de contas, a ser elaborado pelo gestor, ievará
em consideração a execução física e os relatórios de cumprimento do objeto apresentados pela

osc.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGOI.IHAS
CÍOADE DOS PROFETAS

cúuzut.l TERCEIRA - DA coMrssÃo oe ruonrtonaMENTo E AVALTAçÃo

,,i 
3.1: O MUNICíP|O noúeia para membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação as servidoras

ÀLINE'ROBERTA SANTOS OLIVfIRA, JÚUE AORIINA NVELAR SILVA E.IMACUI.AOA APARECIDA CUÍ\THA

FRANCISCO, conforme Portaria Muniaipâl ne- PMC,/191 de 17 de rr.eio de 2023.

3.2 - Este têrmo de parceria sêrá monitorado e avaliado mêdiante os seguintes procedimentos:

a)análise do objetivo e sua finalidade;

blacom panhamento mensal da prestação dos serviços;

c)análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3e do Decreto wtunicipal 673r, de TaltOitA, a

monitoramento ê avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de proêder à

execução da parceria e a análise e homologação do relatório etaborado pelo glstor. 
.

3.4 - A cômissão de monitorâmento ê avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trâbalhos.

3.5 - A comissão de monitoramento e avaliação reaiizará visitas técnicas que deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à OSC para conhecimento,

. . §sclaÍerimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do documento.
: :':'';i'': :3.6 - Na§larcêiias.com vigência superior a 1(um) ano, a Administração Pública, por meio do gestor

da parceriâ edâ comisslo de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que possível, pesquisa de
satisfação.cofl os bêDeficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na

aveliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na

reorientêção e no êjuste das metas e atividades definidas.

3.7 - Serão utilizados indicadores para aferição do cumprimênto das metas e os meios de verificação,
conforme Plano de Trabalho anexo a este Termo.

cúusurÁ QUARTA- DAs oBRrcAçôEs Dos pARcErRos

| - sÃo oBRrGAcÕEs Do MUNrcíPro:

a) Fornecer os recursos parê a execução do ob.ieto;

b) transferir os recursos financêiros, de acordo com o Cronograma de Desembolso dô Plano de

Trabalho, parâ a conta bancária específica da OSC em instituição financeira púbiica (Banco do Brasil ou

Caixa Econômica Federal);

c) acornyanhar efiscalizar a execução da parceria;

d):nr]tir Relâtorio(s) Técnico(s) de Mooitoramento e Avaliação da parceria duránte a vigência do

objeto;

e) recelte: e analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC;

f) elaborar elucidativo parecer conclusivo sobrê a prestação de contas da OSC, a fim de atender êos

princípios dá legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,

contorme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscale avaliar se houve aplicação correta dos recursos

{aft.59 da Lei 13.019/2014), '!

comissão de
avaliação da
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFãTAS

g) aplicar as penêlidades previstas e proceder às sanções administrati\râs necessárias à exigência da

restítuição dos recursos transferidos, constatada inadimplência em prestar contas ou execução em

desacordo;

h) publicar o extrato destê instrumentô nô sítio êlêtrônicô do município. conforrne ârto, 38 da Lei

L3.O79/20L4;

i) notificar a celebração deste instrumento à Cârnara Municipá].

j! demonstração de que os objetivos e finalidades institucionãis e a capacidade técníca e operâciônal

da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; conforme arte. 35,

lll da Lei 13.019/2014;

k) aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei 13.0192014i ârte. 35, lv

H - sÃooBRlGAçÔES DA osc: .i,.- -. r..

a) rêsponsabiiizar-se pela execução do objeto;

b) aplicar os recursos repassados pelo MUNICíPIO exclusivamente no objeto constante na Cláusula

Pnmerra;

c) responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

d) prestar informagõês e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e côàtr.ole da execução do objeto;

e) permitir livre âc€sso do gêstor, do responsável pelo Controle lntemo, dos membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação do MUNICíPIO, aos processos, âos documentos e às informações

referentes a este instrumento, nas instalações da OSC;

f) responsãbilizar-se pelo pagamento dos encârgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

relâtivos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Colaboração, mantendo

ês cêrtidões negativas êm dia, não se caracterizando responsabilidêde solidária ou subsidiária do

MUNICíPIO a inadimplência da OSC pêlos respectivos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto

da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

g) prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho em anexo, mediante a contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,

ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congênêÍes ou não;

h) observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos

previstos;

i) não praticar desvio de finalidâde na aplicação do recurso, atraso não justificado-no cumprimento das

etapas, práticas atentatóriâs aos princípios fundamentãis da Administração Pública nas contratações

nancÂ Fp-EsiDENrÉ KuBrrs*rEK. 135 - c.lrrae-coNGo*,3f#:affiüff ff.'11.,,.*, ,.*. r^*{31) 373r.í24! - e,,r.oiso.*hr eô* 5,



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGOT{HAS
CIDADE DOS PROFEIAS

e dêmais ãtos praticados na execução da parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras

eventualmênte apontadas pela Administração Pública;

j) comprovar a éxataaplicagão da parcela ãnteriormente repassada, na forma da legislação aplicável,

mediante prOCedirirento de ficcâli2âçãô da Âdministração Pública Municipal, sob pena de suspensõo

da transferência;

k) efetuar ai movimentações fiôenceiras relacionadas aos rêcursos do presente termo em conta

bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal);

l) mãnter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados;

m) manter-se adimplente com o MUNICÍP|O naguilo que tange à prestação de contâsrde exercícios

anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração

Munieipal, Estadual e Federal;
'' 

n) efetuar o seu registro contábil e patrimoniâ! em conformidade com as Normas Brasiieiras de

Contabilidade;

o) enviar ao MUtttCíptO cópia dos documentos quando houver alteraçâó da diretoria ou do estatuto;

p) divulgar esta parcêria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes

sociâis e dos estabeleciílefltos em que exerça suas ações, conforme art. 11 da Lei 13.019/2014, com

as seguintes informações: a) date da essinâtura; b) identificação do initrumento; c) idêntificação do

órgão MUNICíPIO; d) norne da OSC; e) ne. do CNPJ da OSC; f) descrido do objêto da parceria; g) valor

total da parceria e valorêÍ{}bêrados, quando for o caso; h) situação de prestação de contas da parceria,

dêvendo informar a data prevista para a sua apresentação, ã data em que foi apresentada, o prazo

para a sua análise e o resultado conclusivo; i) quando vinculados à execução do objeto e pagos com

recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus

integrantes desempênham e a remunêração prevista pãra o respestiv.o exercício;

ql osseguror e destacor, obrigatoriomente, o participação do MUNICíP\O em todo e quolquer ação,

promocionolou nõo, relacionada com o execuçõo do objeto descrito no presenteTermo de Coloboroçõo

e, obedecido o modelo-padrão estobelecido pela PREFEITURA DE CONGONHAS, colocor o marca do

MUN\CIPIO DE CON5ONHAS nas plocos, poinéis e outdoors de identificoção das obros e orojetos

custeodos, no todo ou em pdrte, com os recursos deste Terno de Colaboraçõo, no mesmo tomonho e

locolização do nome da PREFEITIJRA DE CONGONHAS e em destaque em reloção o quolquer outro

marco que venha ser oplicada. A arte deverá ser previomente oprovoda pela Secretoriã Municipot de

Governo - Assessoria de Comunicação lnstitucional.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGOilHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CúUSULA QUINTA _ oo REGIME JURÍoIco oe pessoal

Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de qualquer espécÍe, entrê o

MUNICíP|O e a equipe que a OSC contratar para a execução do projeto ou atividade constante deste

inqtrumênto. se for o caso

CúUSUTA sExTA _ oo REPASSÉ

Para a execuião das atividades previstas neste termo de parceria, no presente exercício, o MUNICÍPlO

transferirá à OSC, de âcordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, o valor total de

RS1.054.632,80 (um milhão, cinquenta e quatro mil, seiscentos e triilta e dois reais e oitenta centãvos),

sendo RS 540.000,00 iquinhentos e quarenta mit reais) em 2023 e R$ 514.632,E0 (quÍnhentos e

quatorze mil, seiscentos e trinta dois reais e oitenta centavos) em 2024.

cúusurA sÉnMA - DA uBERAçÃo DAs pARcErAs

Como o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho deste Téimo de Colaboração prelê mais de

uma parcela de repasse de recursos, a OSC deverá, pãra rêcebimento de cada pacbla mânter em dia

a sua regularidade fiscal (as certidões abaixo especificadas):

| - certidôes negatives ou pôsitwas com efeito negativo, devidamente atualizâdas:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão },legativa dê.Débitos Estadual ou declaração de que ã OSC não possui inscrição estadual;

c) Certificado de Regulàridade do FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa Municipal;

ll - a OSC deverá apresentar a prestação de contês dê{s) parcela(s) anterior(es}.

§ 1e Quando as certidões, de que trata o inciso l, não estiverêm disponíveis eletronicamente, â OsC

será notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para liberação da parcela

prevista no Cronograma de Desembolso.

§ 2e A análise da prestação de contas de que trãta o inciso ll não comproíÍtete a liberação das parcelas

de recursos subsequentes.

§ 3s O repasse das parcelas do recurso total da parceria será efetuado em êstrita conformicjade ãc

Cronograma_de Desembolso constante no plano de trabalho, após apresentação da prestação de

contas pela OSC e aprovação do gestor da parceria.

§ 4e As duâs primeiras parcelas serão pagas automaticamente pela Secretaria Municipal de Fazenda,

devendo a tercêira ser transferidã mediante a apresentação da pÍestação de contas dâ primeira

parcela e assim sucessivamente.

§ 5e A Diretoria de Convênios e Prestação de Contas, expedirá comunieação direcionada à secreraria

responsável pela política, informando a aprêsentação da prestação de contas, a sêcretaria responsável
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGO}II{AS
CIDADE DOS PROFITAS

deveÉ solicitar à Secretaria de Fazenda a liberação do recurso correspondente à parcela subsequente,

por meio de documento assinado conjuntamente com o gestor, a ser anexado aos autos do processo

administrativo da parceriâ.

CúUSULA oITAVA j T}A DoTAçÃo oRçAMENTÁR}A

Os recursos financeiros do MUNICÍP|O a serem repassados à OSC correrão à conta da seguinte

classificação orçãmêntáraa: órgão: 13. Unidade:05. Função:08. Subfunção: 243. Programa: 0018.

Atividade: 0.065 - Parcerias com Entidades -Criança e Adolescente RP, 3.3.50.41 - Contribuições (ficha

426). - Fonte: 1500.

Parágrafo único. Se a vigência deste termo de parceria ultrapassar o exercício financeiro, os créditos

para cobertura das parcelas a serêm transferidas em exercício futuro serão indicados em termo

aditivo.

CúUSULA NoNA - DA MoVIMENTAçÃo Dos REcURsos

Os recursos serão depositados em conta corrente da OSC em instituição financeira pública - Banco do

Brasil ou Caixa Econômica Fêderal, específica para o objêto e isenta de tarifa bancária.

Os rêaursós, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados no

mercadq financeiro.

Os rendimentos serão aplicados no objeto da parceria, estando,sujeitos às mesmas condições de

prestação dê contâs exigidas para os recursos transferidos.

Os pagamentDs deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED) -

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário - pessoa física ou jurídica, inclusive dos

empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer pagamentos.

cúusura DÉcrMA - DA RESITUTçÃo Dos REcuRsos

A OSC compromete-se a rêstituir o valor repassacio, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável, para o MUNICíPlO (conta

corrente da,{refeitura de ôongonhas de ne.6846-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos

seguintes casos:

a) inexecução do objeto;

b) faita dê apresentação de.prestação de contas no prâzo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento. ainda que

em caráter de emergência.
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CONGOT{I{AS
CIDADE DOS PROFETAS

Parágrafo único. No valor a restituir incluem-se os rendimentos de aplicação nq.mercado financeiro

rêferente ao período compreendido entre a liberaÇão do recurso e sua utilização, quando não for

. comprovado o seu emprego nã consecução do objeto, ainde que não tenha sido feita aplicação.

- , .. €lát §r,,lÁ D€crMA PRIMETRA- DA pREsrAçÃo DE coNTAs

A prestação de contas do recurso repâssâdo à OSC ocorrerá de forma parcial, denominada "prestação

de contas parcial", ãte 30 dias após o recebimento de cada parcela.

§ 1o A prestação de contas parcial será feita quando a liberação dos recúrsôs ocorrer em 3 (três) ou

mais parcelas, Npótese êm que a terceira parcela ficará condicionada à âpresentação da prestação dê

contas parciâl referente à primeira parcela liberada e assim sucessivamente.

§ 2" A apresêntação das prêstações de contas parciais será acompanhada dos seBuintes documentos:

I - ofício de encaminhâmento endereçãdo aos técnicos analistas de prestações de contas, constando o

ne. do termo ê a identificação da parcela (e se é prestação de contas do total da prcela ou de parte);

ll - se a OSC entregar documentos pâra sãnar pêndências de prestação de coirtas já apresentada,

, "....deverá larnbér§.farêr documento informando o ne. do ofÍcio do. técnico enalistade prestaçães.de

contas correspondente;

- - Ul - certidões negatives ou positivas com efelto nêgativo, em originalou ópia auteÍticada por servidor,

devidamente atualizadas (deverá ser apresentada nova certidão somente se a apresentada

anteriormente estivêr vencida):

a) Cêrtidão Conjunta lGgativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Oívida Ativa da União;

' b) CertificâdÀ de Reguhridadê do FGTS;

c) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;

d) Certidão Negativa Municipal;

IV - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que conterá:

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas,

apresentando um comparativo dê metãs propostas com os resultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações, como fichas de

inscrição, Iisês de presença, fotos e vídeos, ou outros, conforme o caso, devendo o eventual

cumprimento parcial ser devidamente justificado. O relatório de execução do objeto deverá incluir

datas e locâl das atividades / apresentâções, quantidade de público, matêrial de divulgação (em que

constem os créditos exigidosl;

V - Relatório de Execução ÍinancêiÍa;

vi _ Execução da Receita e D€spesa; 
, ,,|.t:ii-., i

orü"H§1fi"r*:r"
ii,:ç À i^REs:O=lriE <UEr-rSCtiEK, i35- êEiTRO - CONSONHÀ§ - MG -CEP 3€415FOOC -lEL.. i3-1i 3731.130C FÂXr (31) 3731.,'2aO - l*6r9onna..às.çov Dr



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFITAS

Vll - Relação de Pagamentos efetuados;

Vlll - Conciliêção Bancária;

Ix - 3 (três) orçamentos parir seleção do menor preço na aquisifão dos matêriâis e contratação dos

serviços.-Deverão §er observadas es sêguintês oriêntâçõês:

r A êntidâde deverá adquirir os produtos e/ou contratar os serviços pelo menor pfeço de cada item,

ôu seja, ie os prodútos/serviços forem adquiridos/contratados mediante a menor proposta global,

será cobrada a diferença de valores de cada item, sê houvêr.

. Na cotação não se pode'colocar marca: "É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bêns

e serviços sem similaridadê-ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos

casos em que for tecnícamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e

serviços for feito sob o reBime de administração contratada, previsto e discriminado no ato

convocatório."

. A entidade elahorará o pedido de orçamento contendo a especificação do produto/serviço e a

. quantidade e o entregará às empresas/profissionais, que o devolverão carimbado e assinado. No

orçamento fornecido por pessoa física deverá constar o ne. do documento de identidade e do CPF.

. Cotações Íeitas por. internêt serão aceitas somente no caso da impossibilidade de fornecimento

.pêlas outrâs empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso, é obrigatório constar o nome da

empr-esa, não..sendo eceitos orçâmêntos de sites de busca.

Só *rao aceitos 3 orçaÍsentos válidos, ou seja, 3 orçamentos nos quais constem os valores de cada

itêm. Não será ac€ito orçamento no qual conste que a empresã não possui determinado(s)

item(ns). Nesse câso, têrá que ser devolvido à conta do termo o valor total utilizado na aquisição

do item.

. Se o orçamento não Íor apresentado na prestação de contas correspondente, não será aceito

posterioÍmente, porque orçamento significa pesquisa Erévia de preços. Terá que ser devolvido à

conta do termo o valor totâl utilizado na aquisição do(s) item(ns).

. Se no Plano de Trabalho houver a prestação de serviço de profissionais de nível técnico, a

contratação deverá ser precedida de 3 cotaçôes.

X - extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do termo, ou

seja, desde o recebimênto dâ primeira parcela até a última movimentaÉo;

Xl - recibos de depósito na conta específÍca;

Xll - recibo de depósito na conta 6846-2, agência 1793-0 do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da. corta coEênte e da aplicãção financeira. Ao fazer o depósito, â entidade deverá informer o ne. do

CNPJ da OSÇ:

Xlll - relação do norne dos representantes da entidade: dirêtoria, cônselho fiscal, etc.;

Cláu
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XIV - contrato ou outro termo quê for celêbrado com os profissionâis que trabâlharão flo projeto

constando a inexistência de vínculo entre eles e o MUNICíPIO, bem como de que este não se

responsabiliza pelos encargos patrimoniais, sociais, trabalhístas e previdenc!ários;

XV - dealaraçãO de que não há servidor municipal dos Faderes Êvecutiwo ôu Leaislãtiwo rêêêt endo

recursos do termo, ónforme vedação constante do inciso ll do.Art. 45 da Lei 13.019/2014, alterada

pela Lei 13.20412015;

XVI - na hiÉtese & aquisição de bens com os recursos recêbidos, prova do rêspectivo reEistro contábil

e patrimoníal;

XVll - declaÍação do representânte legal âcerca da regula r quitação dos encargos e direitos trabalhistas,

quando a parceria envolver Bastos com pessoal;

XVlll-declaração do repres€nte legal acerca da realização das dêspesas da parceria em conformidade

com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, motivação e

interesse público;

XIX - outros documentos que se fizêrem necessários à adequada prestação de contas, a critério do

servidor ou setor responsável.

§ 3,9 Todos os documentos de prestação de côntãs referidos nesta cláusula dêvem ser apresentados

em via original (que será devolvida à entidade) e em cópia legível. Não se€o aóeÍtas folhas picadas.

§ 4e As prestações de contas ê âs respostâs a pendências especificadas em ofícios deverão ser

entreátÊs diretafliente aos t&nicos analistas de prestações de contas.

§ 50 As despesas serão comprovadas mêdiantê documentos fiscais, nos quais deverá constar o ne. do

termq deverdo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e em nome da OSC.

§ 6e A análise de prestação de contas não impede que e ãdministração pública promova a instauração

de tomada de contas especial antes do término dâ parceria, ante evidências de irregularidades na

execução do objeto. Nesse caso, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso

envolvido na parceria.

§ 7p Autorizada a integração ao patrimônic da OSC dcs bens remanescentes que tenham sido

adquiridos; produzidos ou trânsformados em decorrê cia da êxecução deste termo, a entidade deverá

ênviar, juntô à prestação de contas, prova do registro contábil e patrimoniai do bem.

§ 8 A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a OSC a participar dê novâs

parcerias ou acordos com a Administração Municipal.

§ 9 A prestação de contas será analisada e avallada pelo MUNICíP|O sob dois aspectos, em especial:

I - técnico: quanto à execução fisica, cumprimento do Plano de Trabalho e atingimento das metas de

execução do objeto, podendo o MUNICÍPlO vaier-se de relatórios ou laudos de diligências, rnspeções

'Ctbudia Ãhtànio de §ouza
PreÍeito Municipal
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ou vistorias e também de informações obtidas de pessoas beneficiadas, bem como de autoridades

públicas ou outras êntidades;

ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos Íinarrceirgsiinos te.rmos da legklação

§10 A partir da data do recebimento da prestação de contas parcial, o MUNICÍPlO, t€ftá o prazo máximo

de 45 (quarenta e cinco) dias para análise, podendo ser prorrogado por igual período.

§ 11 Após a aplicação da últimê parcela, será apresentada a prestação de contas do total dos recursos

recebidos, ou seja, a prestaçãq de contas final. Deverão ser apresentados os Anêxos: E - Relatório de

Execução fioanceira, F - Execução da Receita e Despesa, I - Conciliação Bancária, o Relatório de

Cumprimento do Objeto e'o comprovante de recolhimênto do saldo de recursos, se houver. A

.prestação de contas final será epresentada ao MUNICíPIO atá 30 (trinta) dias após a data final da

vigêhcia deste termo, ou conclusão do objeto, ou, igualrnente, até 30 (trinta) dias após a data de sua

denúncia ou rescisão.

§ 12 A partir da data do recebimento da prestação dê contas final, o MUNICíPIO, com base no disposto

nos parágraÍos acima, terá o prezo máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias para análise.

§ 13 O prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser proÍrogado poiaté 30 (trinta) dias,

desde que devidamênte jusüficedo.

§ 14 O trânscurso do prazo definido anteríormente e de sue eventuâl prorrogação, sêm que as contas

tenham sido apreciadas:

a) não impede que a Osc participe de outros chamamentos públicos ecelebre novas parcerias;

b) não signifca impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

.r.-; medila! çneadoràs, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados ãos

cofres públicos.

§ 15 Se o transcurso do prazo e de sua evêntual p!'orrogação se der por culpa exclusiva da

A.dministração Públicâ Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não;ncidirão

juros de mora sobre os débitos eventuaimente apurados, no período entre o final do prazo e a dãta

em quê fôi emitida a manifestação conclusiva oela Administrâção Públicâ Municipal, sem prejuízo da

atualização monetária pela Unidade Fiscãl do municÍpio de Congonhas.

§ 16 Estando a prestação de contas êm dêsconformidade com as normâs dêste têrmo, sêrá emitido

oÍícic à entidade com prazo para sanêamento das irregularidades.

§ 17 A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à entidade.no prazo de 30

{tÍinta) dias após a homoiogação.

§ l-8 os documentos referidos nesta ciáusula serão mantidos em arquivo em boa ordern, no próDric

_ locâl em que forem contabilizados, à disposição do MUNiCíPlO ou do Tribunal dê Contas, pelo prazo

.Ctáudb 
lútônio de Souza
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de 10 (dez) anôs, contados do dia subsequente ão da prestação de contas final- Na hipótese dê a OSC

utilizar serviços dê contabilidade dê terceiros, a documêntação deverá ficar arquivada nas

dependências da OSC.

cúusuu oÉctlrA SEGuNDA - DA vGÊNcrA

Este instrumento tem vi8ência a contar da data de sua assinatura até 30 de novembro de 2024,

podendo ser prorrogada, de acordo com o interesse das pârtês.

Parágrafo único. O MUNICIPIO prorrogará de ofício a vigância deste têrmo se houver atraso na

liberação dbs recursós, limitadâ tal prorrogação ao exato período do atraso verificádo.

r::. . €LÁLrsrtÀ!Éorna reRcrtBA - DAs vEDAçÕEs

Fice vedado à OSC:

a) a redistribuição dós recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste termo;

c) utilizar os recursos para pagamento de despesas não compatíveis com o objeto destê termo;

d) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

e) transferir recursos da conta correntê específica para outras contas bancárias;

f) retirar recursos da conta específlca para outras final;dades com posterior ressarcimento;

g) deixar de aplicar os recursos;

h) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo

nâs hipótêses previstas êm lei específica e na lei de diretrizês orçamentárias;

i) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorr,do antes da vigêncla do instrumento da parceria;

j) pagar'despesas a título de taxa de administração;

k) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos

fora dos prazot salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública Municipal na liberação de

recursos financeiros.

cúusulÁDÉcrMA er..tARTA - oA REscrsÃo E DA DENúNC|A

O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento, ficando

as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

Ccnstltui motivo pera rescisão do presente termo c descumprimento de qualquer das cláusulas

pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNICíP|O a utilização dos recursos em

desacordo com. o Plâno de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer

dccumento apresentado.
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Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou êxtinÇão da parceria, os saldos financeiros

rêmanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (triâta) dias, sob pena de

imêdiâte insteurâCãô de tomada de cantas especial do iesponsáwel, providênciada pela alrtoridade

competente da administração pública.

cúusuLADÉoMA qurNrA - DAs sANçÕEs

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 13.019/2014

e da lêgislaião êspêeífica, â administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC âs

seguintes sanções:

l- advertência;

tl - suspeinsão temporária dá participação em chamamento público e impêdimento de celebrar parceria

ou Eoírtrato com órgãos e entidades da esíera de governo da administração pública sancionadora, por

prazo não superior a dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferâs de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que sêja promovida a reabilitação pe,ante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressârcir a administração pública pelos

prejuízos rêsultantes e aÉs decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso ll.

cúUsulÁ DÉqMA sExTA - DAs ATTERAçÔES

Este termo ou o Plano de Trabalho podêrão ser alterâdos, de com um acordo êntre as partes, mediânte

proposta devidarn€nte formalizãda e justificada, a ser feita no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco)

dias, que será analisada pela administração pública e, se aprovada, será objeto de termo de

ãditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á alteração do Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICíPIO,

ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

cúusurA DÉcrMA sÉTtMA - Do DtREtro DE pRopRIEDADE

Ao término da vigência deste termo ou, se for o caso, quando da conclusão do seu objeto ou quando

da sua denúncia oir rescisão, os bêns remanêscentes que tenham sido 3dquiridos, produzidos ou

transformados êm decorrência de sua execução poderão intêgrar, â critério do MUNICíP|O e

observadê a legislação pertinente, o pâtrimônio da OSC, mediante termo de cessão. Nesse caso, a OSC

adquirirá o direito de propriedade de tais bens. Não havendo a integrâção, os bens deverão ser

2>,iÇÂ 9R€Si9ENTÉ KUBrI§CI1EX, i35 - CENTAO -
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traníeridos ao MUNICíP|O no prazo de 9O (noventa) dias, e este dará, a seu critério, a destinação mais

adequãda, tendo em vista o interêsse público.

§ 1e Á, intêgração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os b€ns foÍêm necessários para

assegurar que a êntidâdê promove a continuidâdê do prôieto / âtividãdê.

§ 2e Autorizada a integração ao patrimônio da OSC, a entidade deverá enviar, junto à prestação de

contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

cúusurA DÉqMÀ orrAVA - DA puBucAçÃo

O êxtrato do presente termo será publicado no sítio êletrônico do município, de acordo com o disposto

no ârt.38 dâ Lei ns. 13.019/2014.

Parágrâfo único. O MUNICíP|O e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o

disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

CLII,sulÂ EÉCÍMA NoNA- Do FoRo

As partelelegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Minas Gerais, para esclarecer as dúvidas

de interpretações deste instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos

do art. 109 da Constituição Federal.

cúusurA vrGÉsrMA - DAs DrsposlçÕEs FrNArs

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmem o

presente instrumento em 2 (duas) vias de igualteor e forma.

Congonhas, 30 de jünho de 2023

.1.
/

Adeir dcs santos silva
Presidênte do Cêntro de Apoio ao Menor de Congonhas

l

Libêrtad LâmaÍque Guera Souza

Secretária Municipa! de Desenvolvimento elssistência Social

CÉudio aÀtônio de íouza
.Êrefeito de Congcnhas
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PLANO DE TRABALHO
1 - DADOS

óRGÃo/ENTTDADE: MUNrc PIO DE CONGONHAS

ENDEREÇO: PrâÇa Presidente Kubitschek - 135 - Centro
CNPJ: 16.752.446 /OOot-O2

MUNICiPIO: Congonhas
NCME DO RESPON VEL: Cláudio Antônio de Souza

CARGO: Prefeito

UF: MG CEP:36.415-970
Cl: M-1. 652.882 CPF:314.756.986-15

2 - DADOS CADASTRA|§

RGÃO/ENTIDADE: CENTRO DE APOIO AO MENOR DE CON6ONHAS (CEAMEC}

ENDEREÇO: RUA NOEME FERREIRA LOBO, Ne534- BAIRRO BASILICA

MUNICiPIO: CONGONHAS UF: MG

CONTACORRENTE ESPECíFICA: 3586.3 BANCO: i AG:

cAlxA ' to44
Po

003

PRAÇA PAGAMENTO:

CONGONHAS

NOME DO RESPONSAVEL; Adeir dos 5antos Silva Cl: M-4.353.945

I ENDEREÇO: Av. Maria de Melo Alvim, Ne124 - Boa Vista - Congonhas MG

CNPJ: 02.476.328 / 0001-04

CEP:36.414-180

E-MAIL: cea mec. coo rde na cao @Hm a il.comTEL:99987-3530

i I - xsróRrco ol osa
O Centro de Apoio ao Menor de Congonhas (CEAMEC) foi criado em 1996 para apoiar crianças e adolescentes
acompanhados pela Pastoral da Criança e do Menor em Congonhas. Nasceu com o objetivo de fomêntar, amparar e
desenvolver atividades que promovam a conscientização na construção da cidadania e apoio voltados a crianças e

adolescentes. Nos últimos cinco anos vem realizando o serviço de acolhimento institucional para menores na cidade
de Congonhas e, ampliando sua área de atuação, busca a implementação de projetos de protêção social básica para
fortalecimento da garantia de diretos da criança e do adolescente na cidade de Congonhas.

4 - DESCRTçÃO DO PROJETO

TíTULo Do pRoJEro: sERVrço DE AcoLHIMENTo tNSTrrucloNAL PERíODO DE EXECUçÃO: Ju nho/2023 a

"PEQUENO PROFETA SAMUEL" lNovembro/2o24

5 - tocALIENDEmç(D DE EXECT çÃO DO PROJETo I AT|VTDADE E rNFRAEsTRUruna oispóNÍvEr-, sÉ r.rriessÁnrr
O Servlço de Acolhimento lnstitucional "Pequeno Profêta Samuel" é realizado em Casa Própria do CEAMEC, Locaiizada
na Rua Noeme Ferreira Lobo,534, Bairro Basílica, entitulada como Casa de Acolhimento lnstitucional "Pequeno
Profeta Samuel" para acolher crianças e adolescentes provisoriamente afastados do convivio familiar. A casa de
acoihimento possui a seguinte estrutura: 1e Andar: 1sale, 1copa, 9 quartos, 1 cozinha, 5 banheiros, l varanda, l sara

de b:inquedos, l garagem, l despensa, l cobertura, 1área dê serviço, l depósito, l sala para cuidadoras. Todos os
espaÇos dimencionados conforme determinam as crientêCoes tecnicas dos serviços de acolhimento para crianças e

acioiecentes aprovado pela resoiuçao conjunta n901, de 18 de junhc de 2009.

Cláuüo intônio de Souza

PteÍeito MuniciPâl

Cãdos Mâgm do Souzâ.
Contotaoor C'erat o{ffi clfr o

MaL 20Í44399

TELEFONE: 3731-2820

j CPF:686.701.336-87

i CARGO: Presidente

' Serviço de acolhimento institucional para acolher crianças e adolescentes (sexo masculino/feminino: de recém-
nascido a 17 anos, 11 meses e 29 dias) residêntes no MunicÍpio de Congonhas, em situação de risco, encaminhados

I pelo juiz da infância e adolescência e pelo Conselho Tutelar, exceto crianças e adolescente ern conflito com a iei.
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A Unidêde de Acolhimento 'Pequeno Profeta Samuel'oferece o serviço de acolhimento de crianças e adolescentes
(de ambos os gêneros, de recem-nascidos a 17 anos, 11 meses e 29 dias) dispondo de até 20 vagas parã tâl âtividade
em situãção de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de
cumprir sua função de cuidado ê proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem
ou, na sua impossibilidade, êncaminhamênto pêra a família substituta. Tais encaminhamentos são provenientes de
órgãos de defesa de direitos do segmento infanto-juvenil (Vara da lnfância e Juventude, Conselho Tutelar e
Ministério Público), através de determinação .judicia l-

Rêssaltamos que, no ano de 2022 passaram pelo acolhimento 32 criancas e ãdolecentes de ambos os sexos com
idades variadas, demonstrando um forte crescimento na demanda do serviço de acolhimento institucional devido o
aumento de familias desestruturadas por mais variados motivos, mas principalmente por problemas de alcoolismo
e cutras drogas, gerando um problema social gravíssimo que é o desamparo de crianças e adolescentes dependentês
e vulneráveis dê situâção dos seus responsáveis.
O serviço de acolhimento, além de amparar essas crianças e adolescentes, dandolhes abrigo e toda condição de
terem uma vida mais digna, proporciona-lhes o desenvolvimento de suas cidadanias e um acompanhamênto aos
seus familiares com a esperança do resgate dessê lares familiares.
O serviço de acolhimento institucional se faz necessário para não deixar à mercê da sorte essas cÍianças e

adolescentes vítimas de um despreparo de seus genitores.

{desc da realidade que será objeto da parceria, dêvendo ser demonstrâdc o
eas projetos e as metas a serem ati

"A partir da experiência prévia do serviço no oferecimento de acolhimento institucional, nota-se que o município
vem, desde o início do trabalho da instituição, acolhendo e trabalhando com diversos adolescentes e crianças. Dessa

experiência, ressaltamos que a faixa predominante dos usuários do serviço está entre os 06 e 17 anos de idade sendo
o genêro masculino o mais presente no serviço - no último ano (2022), foram acolhidos 17 usuários do gênero
masculino e 15 do gênero feminino, totalizando 32 acolhimentos (Uma média de quase três acolhimentos por mês)",
ultrapassando o prazo estabelecido pela legislação, sendo que "A permanência da criança e do adolescente em
programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada
necessidade que atenda ao seu superior intêresse, devidamente fundãmentada pela âutoíidãde judiciária" (Art. 199,
parágralo 2) dinte do explicitado entendemos que a permanência além do prazo determinado em lei, gera um
impacto negativo no desenvolvimento dessas crianças e adolescêntes. No ano de 2022 foi reintegrado ao grupo
famiiiar nuclear, extenso ou substituto um total de 1.8 crianças e adolescentes-
A,s principais violações de direitos das crianças e adolecentes no contexto de acolhimento, predominante em suas
familias foram toxicomania, negligência e violência familiar. Nesse sent,do para combater isso e contribulr com o
processo de restituição familiar, são realizados encaminhamentos dos pais e/ou familiares para os outros serviços da
rede socioassistencial, plano de ação familiar e acompanhamento do progresso dessas pessoas através de visitas
domiciliares, reuniões de grupo e atendimentos individuais e em grupo.
Fonte: lndicadores mensais/ anuais realizados no seviço de acolhimento e Orientações técnicês do servico de
êcolhimento e NOB/SUAS.

9 - PÚBLICOS-AIVO (diretâ e indiretarnente)
Criança e adolescente em situação de violação de direitos, com vínculos familiares rompidos, bem con:c, as

respectivas famílias que se encontra em situação de vulnêrabilidade social. 0 Serviço de Acolhimento "Pequenc
P:-oíeta Samuel" tem capacidade dê atênder até 20 crianças e adolescentes, de recém-nascido a 17 ônos, i1 rneses

e 29 dias do Município de Congonhas.

Ctáudio Antônio de Souza

PíÊÍeito Munrcrpar

l

Cados Magm & Soirza
,]rntÍolador C'êrôl do ltíHclPlo

Mat.20'144399
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Adolescência da Comarca de Congonhas e/ou pelo Conselho Tutelar do referido munícipio, dando-lhes: Moradia
digna, alimentações diárias, noções de educâção, cidadania, higiene pessoal, e outros, encaminhamento para área
de saúde e âssistência social quando necessário, participação em pro.ietos sociais, religiosidade, cultura e lazer,
inserção em cursos profissionalizantes, quando possível e etc.
Fazer e manter todo registro/histórico de cada criança e adolêscênte acolhido na casa; l

Mênter â intêBraçãa corn os demais servrçgs clê rede rnunicrpal;
' Seguir as recomendações, orientações e sugestões da(o) Juiz(a) da Vara da lnfância e Adolescência e Ministério 1

Público;
Ai"ticirlar, juntamente com o Conselho TutelaÍ, equipe de monitoramento, gestora e demais orgãos públicos, ações
3 atividades relacionadas com o objeto dê trabalho deste termo;
i\4anter uma equipe de profissionais para atendimento total do serviço como: cuidâdoras, faxineira, cozinheira,
êssistente social, pscólogo, coordenador, êducadoras, auxiliar administrativa e outros profissionais que se fizer
necessário;
Promover o apoio sócío familiar para as famílias dos acclhidos;
Apoio e acompanhamento a projetos de vida;
Fortalecimento e integração das famílias através de ações de fortalecimento de vínculo como reuniões,
acompanhamento psicossociã1, êncontros, visitas, encaminhamêntos para a rede socioassistência 1...

E RESULTADOS A SEREM ALCANçADOS

OBJETIVO RESULTADOS ESPERADOS

Acolhimento de crianças e
adolescentes afastadas do
.cnvívio familiar conforme
crdem judicial da Vara da
infância e adolescência da
Ccmarcâ de Congonhas e/ou
encaminhadas pelo Conselho
f ,iieia r do município

Acompanhamento social e
psicos-social das crianças e
adolescêntes com os seus
fa m ilia res.

Promoção da Educação dos
-Acolhídos

Acolher as crianças e adolescentes
conforme ficha de encaminhamen-
to, fazendo o devido
cadastramento e inserindo-as ao
convívio da casa de acolhimento.

Promover visitas e atendimentos fa
miliares, encontros e

fortalecimentc dos vínculos
fam!liares;
Realizar matricu la e acompanha-
mento na assiduidade escolar;
Auxilio nâs atividades escolares;
OrientaÇao ê ensinamento, sobre
valores morais e regras de conciuta
embasades no respeito, cultura de

Buscar o(a) acolhido(a) o sentimento de
"pertença" para que ele(a) se sinta parte do i

grupo de acolhidos;
Despertar o(a) acolhido(a) o sentimento de I

conforto, segurança, proteçao para quê
ele{a) se sinta em casa;

Que o ambiente favoreça uma convivência
fraterna e harmoniosa entre os acolhidos e a
todos envolvidos no serviço;
Fortalecêr o vínculo familiar para que a

permanência no abrigo seja
o mais breve possível.

Aprendizagem e ciesenvoivimento
condizentes a idade e com o ano escolar; i

Ter uma boa convivência sociai.

i paz, direitos hqlqnoJ§ gqâqa!iá

ATTVTDADE(SIRESUMO

Cados Magno ü€ Sôuza
conkoiador Geral do'lrtunlcl

MaL 20í,í4à90
pio

Clé,udío Antônio de Souza
PreÍeito MuniciPâi

10 - *Ofiiln ü"É{!EüEi[O (forma de execução das atividades ou do projeto)
Acolhimento, da melhor forma possível, de crianças ê adolescentes êncaminhadas pela Vara da Infância e da
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Promoção aos acolhidos uma
vida social (lazer, esportê,
cultura, ...) e ambiental
abrangente.

Levá-los a eventos sociais e

culturais dâ cidade, ao cinema, ao
circo, ao teatro, aos parques

ecológicos e de diversões e outros.

Maior inserção social e cultural do (a) ,

acolhido (a);

Gerar uma educação socio cultural nos (as)

acolhidos (as);

Gerar uma consciência ambienta I

sustentável nos (as) acolhidos (as).

Gerar uma formação intêgral dã pêçEôâ

Humana.

Conscientização dos (as) acolhidos (as) com
os cuidados com a saúde, promovendo o
bem estar de todos e todas.
Despertar nos (as) acolhidos (as) o

sentimento do "cuidado", cuidan-do-se uns

dos outros.

Promoção da saúde e bem estar
dos acolhidos.

Encaminhamento para área de
saúde conforme demanda e

necessidade especifica.
Orientar os cuidados com corpo e

higiene pessoal.

Manter sempre atualizado o cartao
de vacina.
Providenciar e ministrar medica-

ções sempre que nescessáric.

FUNçÃO NO
PROJETO

FORMAçÂO
PROFISSIONAL

Coordenadcr

Psicólogo Superior em Psicologia

Cuidadora Ensino tu1édio

Cuidadora Ensino Médio

i2 - EQUIPE TÉ€NICA (€specificar os profissionais envolvidos na êxecução do projêto / âtividãde)

NOME víNcuro

Douglas Junio Pinto Ensino Médio com
experiência em função

congênere.

CLT 40 horas

CLT 30 horas

CLT 30 horas

CLÍ

Assisiente Social

Eâsinc Méciio

Ensino Méciio

Assistente
Social

Pierre Panzera Gomes Mendes
Maria de Fátima Lima de Brito

Sábará

Rosemei Aparecida de O. Cordeiro Cuida do ra

Lidiane Andrade Castro

Fernanda Bebiano Martins Cuidadora

Aline Rafaela Silva Freitas Cuidadora

Ensino t\4édio

Easino l\4édio

Ensino N4édic

Aux/Cuidadora Ensino Fu ndamental

Educadora
Social

Ensinc Médio

tz^5 tr

ho ras

CLT

alT

CLT

-t ZÀl tr

horas

12x36
horas

12X36
ho ras

CLT 12X36
horas

12X3 6

horas
A Contratar

A Contrâtar

Â Ccntrâtar

Natá lia Terezinha Salvino

Ma;-ia Cibele Rodrigues Silva
Correa

Aiine Kelly conçalves Alves Cozinheira i

CLT

CLT

CLT

CLT

12X36
horas

1lÀJ tl
horas

12X36

horas
44 horas

44 hc ras

44 horas
CLT

Cartos Magno ds S.uZl
Conttolador G€râl dà i.lÚnicIPio

Mal 20144399 . -'

nsino MédioFaxineirâ I

Aux./cuidadora Ensino Fundamental CLT

Aux/Cuidadora Ensino Fundan'lenta I CLT

iüarli Cristina Costa Pena

{táudio Antônia de §ouza

44 hotas

I

I

JORNADA
SEMANAL

I
L

À4arli Ferrêira Apolinário Araújo. 
I l

Deíse Mê Rocha RoCrigues Cuidadcra i Ensino Médio CLT

il
I

Assistente
Administrãtive
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Promover um ambiente familiar
para as criânças e adolescentês
ãcôlhidos.

Éortalecer o vínculo familiar dos
acolhidos.

Grâu de satisfação dos acolhidosi
Greu de afêtividâdê dos âcolhidos;
Grau de interâção entre os acolhidos;
Grau comportamental entre os acolhidos
e também com equipe de serviço;
Grau de respeito recíproco entre os

acolhidos.
Grau de cuidadô uns com os outros.

Quantidade e a qualidade dê contatos da

família com o(a) acolhido(a).

MEtOS DE VERTFTCAçÃO

Análise do relatório psicossocial dos
acolhidos;
Análise da ficha comportamental
dos acolhidos;
Análise dos relatórios das
atividades e ações dos acolhidos e

Análise da avaliação escolar dos

acolhidos.
Análise do Íelatório do convivio dOr

lReintegrar
lfamília ou
rfamiliar.

o(a) acolhido(a) à

a um ambiente
Situação individuãlizada
acolhido(a) e família;

acolhido com a família;
Análise da situação psicossocial da

família;
Relatório de acompanhamento às

famílias.
Análise do relatório do convivio do
acolhido com a família;
Análise da situação psicossocial da

família;
Relatório de acompanhamento às

famílias;

Relatório das reuniões trimestrais
da equipe de serviço com os

devidos apontamentos;
Check list das atividades
desenvolvidas na Casa de
Acolhimento.

de cada

Cumprimento da execução do
Projeto Político Pedagógico da

OSC (CEAMEC) por cada
profissional da unidade

Reuniões TRIMESTRAIS com todã a

equipe visando avaliação conjunta dâs

êtividades e serviço e a solução de
dificuldades surgidas

INDICADORES QUALITATIVOS E

QUANTITATIVOS DE RESULTADOS

4Plano Político Pedagógico Anexo

14- -ORçÁMENTO)

14.1.RESUMO GERAL

RECURSOS NÉCESSÁR!OS

PARA EXECUçÃO DO OBJETO

INDICADOR
FÍs!co

Quant.
Pessoal e encargos

14.I.2 Material de consumo

Manutenção
Serviços de terceiros (PF ou Pi)

Rs 827.082,80
R5 33.000,00

Novembro/2024 Rs 91.600,00

18 J u n ho./2023 Novembro/2024 Rs 102.950,00

DURAçÃO

tNrclo TERMINO
vAi-oR

dnU

TOTAT DO PROJETO

Cartos Magno dd SoUa_
ConBadoÍ G€râl do$uniclplo

Ma|.20144399

MêS 18 Junho/2023 j Novembro/2024
Mês 18 | )unho/?Oz3 Novembro/2024
Mês I 18 I )unho/2023
IVIêS: i4.\.4

Ctáudio Antônio de Souza
ô.-r"it^ l.À,rnicrDal

Rs 1.054.632,80

oBJETTVOS / METAS

l

I

i

I



14.2.PESSOAL, ENCARGOS E BENEFÍCrOS
, PLÀNO DG APUC4ÃO DSTAII{A,O OOS AECURSOS

Psicólogo

L4.2.4 Aux/Cuidadora

i4.2.5 Ed ucador de Referência

VALOR TOTAL

BRUTO

xx s 45.198,00

XX s as 740.so

s 146.383,20

s 73.191,60

i8 1.496,90 XX Rs 26.944,20

XX R$ 26.944,2A

Rs 24.397,20

3.5 38,15 XX

XX

Rs 63.686,70

1.355,40 5 24.397,20

XX XX

s 249.500,00

lRs 1e.o0o,oo

s 79.s00,00

XX

827.Oa2,80

VALOR
MENSAL

CLT 1

1,i4.?.6 Assistente Administrativo

i4.2.7 Cozinheira

14.2.8 Assistente Social {1)
t74 -?.9 Faxineiro CLT

Encargos sociais, férias,
13e, rescisões, Reajuste

XX

§alarial e demais
bri ões trabaihistas

1,4.7.1! Programa de Assistência
Familiar *

PCMSO/PGR

L4.2.10

14.2.i2

XX

XX

XX

xxXX

SUBTOTAT

(1)- Dêvido ão Plano de cargos e salários da instituição (Plano Anexo) o salário da Assistente Social está acimã dos
demais técnicos, por se encontrar no nível 3.

$ Õ Programa de Assistência Familiar e o Vale Alimentação segue as normas e exigências do Sindicato da catêgoria

ianexc o acordo coletivo).
i2)- E:'n conformidade com a legislação vigente e especificações do Sindicato da categora (anexo a referida lei).

i.4.3 MATERIAL DE CON5UMO

lvíruculo
l

I

QUANT.
DESCRTçÃO

PARC. SAúRIO
BRUTO

Coordenador CLT 1 18 2.511,00

1

6

CLT 18

18
2.752.25
a.732,40 XX

3 18 4.066,20 XX

1E 1.496,90

CLT 18 1.355,401 XX

1ACtT

Vale Alimentação * XXXX 18 XXXX

XX

PLANO DE APUCÀçÃO DETAT.HADO DOS RECURSOS

Higiene e limpeza em geral XXXX

VAIOR
UNITÁRIO

XX

VALOR

TOTAL

rFarmáci

14.3.3

a XXXX i XXXX

I XXXX

XX

xx

XXXX

XXXX I Rs 10.000,c0

Rs 7.400,00

Rs 9.120,00

RS 6.480,00

Papelaria / informática

Carlos Magno dÔ Souza
Conrohdo Geral do MtiniclPlo

MaL 20í'14399

Gás (GLP) =2 / mês

Ctáudio Antlnio de Souza

Prefeito MuniciPal

R5 33.O0O,0ú

I

il I

4-4.2.1,

111.4.2.2

T473-T-cuioaoores soctais j clr
I

CLT

I

XX

lxx I ** ir* i xx

lttl.z.B I r*a.es
Médicos/periodicos Rs 9.200,00

I

I

I

inecunsos NEcESSÁRros eARA ExEcuçÃo Doi uNrD. euANT.
OBJETO

xxxx I xxxx
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L4.4 - MANUTENçÃO

DOS RECURSOS

Água/ Contra pertidâ instituiçao

Energia elétrica

Telefone

Alimentação

Matêriâis para Ma nutênÇão casã

i(lâmpadas/vidros/hidráulico/elétrico/tubos/alve
naria/pintura/telas de ão, etc)

VALOR UNITÂRIO VALOR TOTAT

R9 o,oo Rs o,oo

18 Rs 7s0,00 R5 13.s00,00

Rs 2.700,00

5 63.000,00
XX XX S 9.4oo,oo

XX Rs 3.000,00

14.4.3

i4.4.4
.r-4.4.5

1L4.4.2

14.4.6

Mês

Mês

Mês

I 
Mês

XXer\-'?l

U NID. QUANT.

Mês

I ns rso,oo18

Rs 3.s00,0018

Peças de reposição (conserto) de
moveis/eletrodomesticos (placas de circuitos
elétricos cabos fusívei

14.s - SERV|çOS DE TERCETROS (PESSOA FíSICA OU JURíD|CA) - PROVTSÃO

VALOR UNITÁRIODESCRIçÃO DETALHADA D ANTUN QU

14.5.1
Profissionais da Construção Civil (Bombeiro
hidráulico/ marceneiro/ car
intêiro eletricista/ dreiro/ intor/êtc

lServiços de manutenção de equipameôtos,
i Mecanica, (eletrodomésticos /informática e outros)

XX

XX

XX

VATOR TOTAL

5 13.0oo,oo

R5 40.000,00

Rs 1so,0o s 2.700,00

XX S 14.2so,oo l

XX s 18.000,00

i14.s.2 XXXX

XX14.5.3 Se!'viços de transporte da equipe de trabalho
(cuidadoras /técnicos/assistentes/coo!'denação) e

acolhidos (consultas médicas).

l',"n 
= n :lnternet rMês

ixx
18

i8(1)lccnta5iiidade*

Transporte atendimento escoiartreche para os

acolhidos.

18

SUBÍOIAL

i1i- Serviços provisionados - atendimentos/contratos por dema nda.
u Os valores de contabilidade são referentes a RS 750,00 por mês, porém, no mê de dezembro equivale a duas

parcelas, sendo uma referente ao salário mensal e outra referente ao 139.

102.950,00

i5 - PLANO DE APUCAçÃO. CONCEDENTE

DOTAçAO ORÇAúENTÁRlA: Órgao: rS. Unidade:05. Função:08. SubÍunção: VALOR iNVESTIMENTO: R$ 1.054.632,80
243 Programa,0018. Atividade: 0.065 - Parcerias com Entidades {riança e sendo, 540.000,00 em 2023 e 514.632,8A

A.joíescente RP, 3.3.50.41- Contribuições (ficha 426). - Fontê: 1500 i em 2024
15 . PLANO DE APUCAçÃO - PROPONEMTE

I DOTAÇÃO CRÇAMENTÁRIA

cráudJ*tlôf;linlci,:

DESCRIçÃO DETALHADA

18

isusroral

I

XX xx iRS 1s.000,00

I

I

I

XX

I VALOR TNVESTTMENTO:
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CONCEDENTE

NOV/2023

MAt/2024

Nov/zoz4

tuN/2o2r i !uL12021 AGO/20?3 sEÍ/2023 ouÍ/2027
Rs 180.0O0,00 I Rs 180.000,00
DEZl2023 r(Nlzoz4 FÊvlzoz4 I uan/zozq ABR|2024
Rs 180.000,00

l

Rs 180.000,00

tuLl2024 ÀGO,laO2L gÉJ,/20)Ã õut/2o24tuN/2c24
Rs 1s4.632,80

I

Rs 180.000,00

rz - orcuRaçÃo ol osc
Declaro, para fim de prova junto ao município de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste
qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Íesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública Municipal que impeça a transferência de recursos financeiros oriundos de dotação consignada
no orçamento do município, na forma deste Plano de Trabalho.

Corgonhas, 30 de junho de 2023.

P13ponente:
I Presidentê da entidade Adeir Dos Santos Silva

Diretor Presidente

O termo encontra guarida legal:

a) (X) Previsão tecat Üv a30!51 zot\
b) { f,} Previsão orçamentária (<_ tú
c) { \ } Recurscs fínanceiros tL LLL

d) { Y ) Compatibilidade com a LDA {Ll LL

e) i ,\ ) Compatibilidade com o (L 22Á

DEFERTDo (À ) INDEFERIDO (

cc ngo n has, .+L /Lk I /uL5 '/l

19 - APROV PELO

i{ i DEFERIDo ( ) TNDEFERTDo

i-ongonhas, 3O de junhô de 2023.

Clá udio Antônio de Souza
Preíeito de Congoniras

16 ',- CROÍUS€mU+,A DE DESEM'O| S0 -

I

I

t-,

18 - APROVÀçÂO DO COITaTBOI"E |I{TERNO DA PREFETTURA DE CONGONHAS

@
Contrclador Geràl
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Congonhâs, 30 dc Junho de 2023 - Diário Oficial Eletrônico, criado pelâ L€i municipâl \o 2.S00/2009 - ÂNO 13 | N' 3218

Fntidades - SEDAS - EVENDA IMPOSTTNA - 3.3.50.41 - (:ontribuiçõcs (ficha 353). Fontei 1500. Congonhas, 30 dejunho de 2023. Cláudio Anrônio de Souza
PÊfeito Municipald(r Congonhas. Sônia MaÍia dos Santos- Presidente da Associação de Pais e Àmigos dos Excepcionais.

TERYO DE COLABORÀÇÃO N'07/2023 PARCERIÀ QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPTO DE CONGOTiHAS E A FUNDAçÀO CS\ P.IRI O
Df,SfNVOL!',lMfNTO SOCIAL E Á CONSTRUÇÃO DA CÍDÀDÁ:itÂ

PaÍicipes: O MUNICIPIO DE CONC,ONHAS, insrrito no CNPJ sob o D' I 6.752.'l-16/0001 -02, com sede na Praça Presidenle Kubitschek. I15. C€ntro.
CongonhâVMc. Íepresentado por seu Prefeito Cláudio Antônio de Souza. inscÍiio no RC no M-1.652.882 e no CPF n' 314.756.98ó-15 e pelâ Secretária Mu cipal de

DcscnvôlvimcÍüo c Assistôncia Social, LibcÍad Lamarquc (lucrra Souza, ponâdora dâ CaícirÀ dc ldcntidadc n'M(;-3.182.158 c do ('Pí n'47i 855.106-59 c a

riU\DAÇÀo csN PARA o DESE\Vo[.VIMENTo SoCIAL E A co),rsTRUÇÀo DA cIDADANIA. inscrito no cNPJ sob o n' I 9.690.999/0002 -57. no endereço

rua : Dom PcdÍs I , 3t bairro - censo, repÍesentado pelo Diretor Welhllgton Maflhs Ribeiro tla Sih a. iüsarirc no RC Í' M 6020598 e I,o CPF n' 960.q87.676-51
Objero: MinistÍâção pelo CET - CENTRO DE EDUCÂÇAO TECNOLOCICA de cu.so pro6ssio[âlizânte especialment€ em Calcetâria, paÍa cidadãos congolrhenses.

com idade acima de l8 aíos com ensino fundameni,al jncompleto, para inserçào no mercado de tmbalho, a serem oíeÍâdos a cidadàos congonhenses selocionados pcla

Secretariâ Municipal de Desenvolvimento e Assistência SociÂl- Vâlor: R$ 233.161.02 (duz.'ntos e trinta e três mil cento e sessenta e um Íe31s e dois centalos). DohÇão
Orçâ."oelrtária: Fichâ:370. ÔÍ8âo: 13. Unidade:02. Função: 11. Subfunçâo: 334. Programa: 0028. Atilidâde: 2.2?4 - CÂfACITAÇÀO PROFISSIONAL E
GERENCIAL DE MAO DE OBRA: 319039 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JLiRIDICA. Fonle: 1708. Vigência: De 20 dejunho d. 2023 alé
30 de setembÍo de 2023. Congoúas. 2q dê juúô de 2023- Cláudio Antônio de Souz2, Prefeito de Congonhas. wellinglon Níartins Ribeim Da Silva. Diretor da
FUNDAÇÃO CSN PARA O DESENI/OLVIMENTO SOCIAL E A CONSTRUÇÀO DA CIDADANIA,

Tf,R}TO DE COLÁBOR,A,ÇÁO N" Tól2023 FIRMADO ENTRE O MTAICÍPIO DE CONGONHAS E A CASA DA AMIZADE DAS SENHORAS DOS
ROTÁRIÂNOS DE CONC,ONHAS

Paíícipes: MtiliICfPIO DE CONC,oNHAS, inscrilo Do CN?J sob o n'. 16.?52..146/0001-02, com sede Da haça Preside e Kubitschek. 135. Cenrro.
CorUoúas,MG. representado por seu Prefeilo. Claüio Altônio de Souzz, portâdor do RG n". M-1.652.882 e do CPF D". 314.?56.986-15, e pela S€cret#ia Municipal
de Desmvolvim€Dto e Assistênciâ Social. Libeíad l,amâIque GueÍa Souza. inscrita no RG no. MG 3.182.358 e no CPF n". 4?5.855.106-59, e do outro lado. a Casa da
Amizade dâs Seúoús dos Rotârianos de Congoúas, inscritê no CNPJ n". 23.965.379/0001-70, com sede na Â!. JK o' 54. CenEo, Congoúas/Mc, representada por
rxâ Presidcnle. Ni§€â Fereira Lobo Sotonva, ponadora do RG 1.140.611 e do CPF n". 426.778.156-72. Objeto: reilizar refonna e mãnulençào na sede. Vigência: 23
de jtmho de :023 até 3l de dezsmbro de :023. Vâlor: R$ 75.0t».00 (setenta e citrco inil rcais). Dotaçào o\rmelrrÀra: Ggâo: I l. L nidade: 01. Ful1çào: 08. Subfunção:
122. Pro8mÍnâ:0027. Àtividâde:0.022 -Apoio a Entidades - SEDÀS - EMENDÂ IM?OSITM - 3.3.50..11 - Cotrúibuiçôes (ficha l5l). - fo e: 1500. Coogoúâs,
-10 de juúo de 2023. Ctáudio Antônio de Souza - Prefeto Municipal de Corgoúas. Nicea FelTeim t bo Sotoriva - Presidente da Casa da Amizâde da5 Scnhoms dos
Rotarianos de CofigoDhas.

TERMO DE COLABORAÇÀO,\-" lll2023 FtR\,tÀ-DOE\TR[ O VUNtCiprO DE CO\CO]IRASf OCENTRO Df, ÀpOtO ÀO ]IENOR DE
CONGONHAS - CfA!ÍEC

Pârdcipes: MUNICiPIO DE CONCONILAS, inscÍito tro CNPJ sob o n". 16.'152.146/000I-02, com sede na Prâça Presidenle Kubitschek, 135, Cenrro.
CongonhaíMc, rcpresentado por seu PrtfeilD, Cláudio An!ônio de Souzà, porlrdor do RG n'. M- 1.652.882 e do CPF n". 314.?56.986-15, § pela Secreúriâ Municipàl
de Desehlolvinienlo € Ass;stência Social, Libenad [ámarquc GuerÍa Souza, inscrira no RG n'. MG 3.182.358 e no CPF no. 475.855. ]06-59, e do outro lado. o Cenrro
de Apoio ao Menor de Congonhds - CEAMEC. iDs.rito no CNPI n'.02.4 76.128/000 i -04. com sede nà Ru. No€me Ferreira Lobo. D" 534. Basilisâ. CongorhaslltG,
ÍepÍesenlsdo poÍ seu Presidsnle. Adeir dcs Santos Silva. ponador do RG M4.353.9.t5 e do CPF n".686.701 .336-87. Objero: serviço de acolhimento institucional para
acolher crianças e adolescent6 (sexo masculino/feminino: de recém-nascido a 17 aros, I I meses e 29 dias) residmtes no Munrcipio de Clongonhas, em sinuFo de
risco, eDcaeiúados pelo juiz da itrElncia e adolescêncis e pelo Coüselho Tutelar, exceto criaoçae e adolescente ern conflito com a lei. Vigência: 30 de junho de 2023
até 30 de novembro de 2024. Valor RJ1.054.ó32,80 (um milhào, cinqüenta e quatro mil, seiscentos e trintá e dois reais e oitentâ centavos). Dotaçào orçamentá.iâ:
Frcha: 426. Ggâo: 13. Unidade: 05. Funçào: 08. SuFâlnção: 243. ProgÍama: 0018. Ahüdâde: 0.0ó5 - Pârceria com EntidÂdes - Criarça e Adolescente - RP.
3.3.50.41 - Contribuiçõca. Fontc: 1500, Congonlas, 30 dc junho dc 2023. Cláudio Aílônio dc Souzâ - PrcfciÍo Municipal dc Congonlas. Âdci. dos Sanlos Silva -
PÍesidente do Centro de Apoio ao Menor de Congonhas - CEAMEC.

Tf,Rr\4O Df, rO§m,NTO N" 2612023 FTRMADO ENTRE O MUNTCiPIO Df, CONGONIIÀS f, A ASSOCIÂÇÃO DOS CORRtrDORES DE CONGON|IÁS
- ACC

Pânicipes: MINIChIO DE CONCONHÀS, inscílo no CNPJ sob o n". Ió.?52..1,16/000I-0.2, com sede oa Praçâ Presideote Kubitschek, 135. Centro
to. Cláudio Antônio de Souzâ. portador do RG n". V- 1.652.8E2 e do CPf n". I l'1.756 986- 15. c p.lo Setreúrio \,lunicipalCongonhayMc. representâdo por seu Prefei
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